INDICAÇÃO Nº 
620
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine ao órgão competentes a realização de estudos e a adoção de medidas visando a regulamentação da Lei 11.275, de 2002, que dispõe sobre o registro de entidades públicas ou privadas que mantém serviço próprio de vigilância, entidades de guardas noturnas particulares e profissionais autônomos de segurança comunitária para guardas de rua.

JUSTIFICATIVA


A Lei Estadual 11.275, de 2002, veio para regular uma situação a muito pendente, pois, submete o guarda de rua ao controle da Polícia Civil. A mesma Lei exige que os guardas de rua sejam submetidos à exame psicotécnico e autoriza o vigia a usar a arma de fogo em serviço.

Segundo o sindicato que representa as empresas de segurança, há no país 500 mil vigilantes legalizados e 1,5 milhão clandestinos.  Somente em São Paulo são 140 mil vigias de rua, que apenas precisavam estar cadastrados na delegacia para exercer a profissão. Com a nova Lei, além de ter que fazer os exames psicotécnico, ter 21 anos (antes a idade mínima era 18), deve estar inscrito na prefeitura de sua cidade como autônomo e no INSS.

Estabelece ainda a lei que o vigia de rua terá de fazer curso de tiro em escola credenciada, se quiser utilizar arma de fogo em serviço.

Ocorre que a referida Lei aguarda a regulamentação do Estado desde sua sansão, assim, pretende apresente propositura solicitar do Senhor Governador a regulamentação da Lei 11.275, de 2002.  

Sala das Sessões, em

Deputada Rosmary Corrêa - PSDB
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